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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : VICTOR EMMANUEL TEODORO FERREIRA - SP275811

VICTOR FLÁVIO MARTINEZ FRANCO - SP226776
RAFAEL SCALON PACAGNELLA - SP357424
VICTOR MARIN SILVA - SP352050
LUCIANE GRIGOLETTO GUARIZI - SP358950
GUILHERME GUARDA RODRIGUES TAIAR - SP401267

AGRAVADO : I M C S (MENOR)
REPR. POR : V A S
REPR. POR : A R C S
ADVOGADO : LEANDRO MARTINS ALVES - SP250151

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE
TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES PARA TRATAMENTO DE
PACIENTE COM “ENCEFALOPATIA CRÔNICA NÃO EVOLUTIVA”.
ABUSIVIDADE.
1.  Deixou claro o Tribunal de origem, no contrato celebrado, não há
nenhuma cláusula contratual de exclusão de cobertura para a doença que
atingiu a menor. A adoção de conclusões diversas das assentadas pelo
acórdão recorrido demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o
revolvimento do quadro fático-probatório dos autos. Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. Tem decidido esta Corte que a própria ANS reconhece a importância de
pacientes portadores de transtornos globais do desenvolvimento serem
submetidos a tratamentos multidisciplinares prescritos pelo médico, casos em
que a recusa do plano de saúde se mostra abusiva. Precedentes.
3. Acolher o argumento do recorrente de que o dano moral deve ser
afastado demandaria o reexame das provas dos autos, o que é vedado em
recurso especial nos termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator

Documento eletrônico VDA46909703 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 15/04/2025 13:54:10
Publicação no DJEN/CNJ de 23/04/2025. Código de Controle do Documento: f4b9becc-d835-4789-bc4f-4cd68cf0de90



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1911404 - SP (2020/0331336-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : VICTOR EMMANUEL TEODORO FERREIRA - SP275811

VICTOR FLÁVIO MARTINEZ FRANCO - SP226776
RAFAEL SCALON PACAGNELLA - SP357424
VICTOR MARIN SILVA - SP352050
LUCIANE GRIGOLETTO GUARIZI - SP358950
GUILHERME GUARDA RODRIGUES TAIAR - SP401267

AGRAVADO : I M C S (MENOR)
REPR. POR : V A S
REPR. POR : A R C S
ADVOGADO : LEANDRO MARTINS ALVES - SP250151
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES PARA TRATAMENTO DE 
PACIENTE COM “ENCEFALOPATIA CRÔNICA NÃO EVOLUTIVA”. 
ABUSIVIDADE.
1.  Deixou claro o Tribunal de origem, no contrato celebrado, não há nenhuma 
cláusula contratual de exclusão de cobertura para a doença que atingiu a 
menor. A adoção de conclusões diversas das assentadas pelo acórdão 
recorrido demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o 
revolvimento do quadro fático-probatório dos autos. Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. Tem decidido esta Corte que a própria ANS reconhece a importância de 
pacientes portadores de transtornos globais do desenvolvimento serem 
submetidos a tratamentos multidisciplinares prescritos pelo médico, casos em 
que a recusa do plano de saúde se mostra abusiva. Precedentes.
3. Acolher o argumento do recorrente de que o dano moral deve ser 
afastado demandaria o reexame das provas dos autos, o que é vedado em 
recurso especial nos termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por UNIMED DE PRES 
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PRUDENTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão monocrática 

de minha relatoria ou de relatoria do Min. Og Fernandes que apreciou recurso especial 

interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 911):
 

PLANO DE SAÚDE- Negativa de custeio de tratamento 
para “Encefalopatia Crônica não Evolutiva”- Procedência 
parcial decretada, com afastamento do pleito reparatório - 
Abusividade reconhecida - Alegação de que o tratamento 
não consta do rol de procedimentos da ANS nem do 
contrato e que a ré oferece o tratamento de forma 
convencional em sua rede credenciada - Inadmissibilidade - 
Empresa prestadora de serviços de assistência médica que 
não pode interferir na indicação feita pelo médico - 
Aplicação de novas técnicas que decorrem da evolução da 
medicina, sendo exigível, para defesa do consumidor a 
especificação de não cobertura nos contratos - Pedido 
médico que justifica a necessidade de realização desse 
tratamento - Dever da ré de custear o tratamento indicado à 
autora - Dano moral - Cabimento - Recusa baseada em 
cláusula contratual que, ao tempo da propositura da ação, já 
era reconhecida como nula pelo entendimento pretoriano - 
Conduta que, assim, passou a gerar dano moral pelos 
dissabores e dificuldades trazidos ao consumidor 
prejudicado- Fixação da verba reparatória em R$ 10.000,00 
que se mostra razoável para compensar o sofrimento moral 
- Recurso da autora acolhido, desprovido o da ré.

 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante diante 

da incidência das Súmulas n. 7 e 83/STJ.

Alega a agravante, nas razões do agravo interno, que o tratamento 

CUEVAS MEDEK EXERCISE não possui previsão no Rol de Procedimentos da ANS e, 

portanto, carece de cobertura contratual.

Sustenta, outrossim, que "Não está a agravante obrigada a prestar 

atendimento ilimitado à saúde sobre a patologia que lhe acomete, ainda mais por tal 

atividade estar regulada por órgão fiscalizador" (fl. 1.475).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada deixou de apresentar contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cinge-se a controvérsia a definir se há dever de cobertura, pelo plano de 

saúde recorrente, de tratamento para “Encefalopatia Crônica não Evolutiva” (fisioterapia 

respiratória, motora, fonoaudiologia, terapia ocupacional e psicopedagogia), a serem 

prestados de forma multidisciplinar e integrada, na modalidade CUEVAS 

MEDEKEXERCISE.

O agravo interno não merece prosperar.

Não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Consoante aludido na decisão agravada, ao dirimir a controvérsia, a Corte 

de origem assim consignou (fls. 914-915):
 

Portadora de “Encelopatia Crônica não Evolutiva” foi 
indicado à autora acompanhamento multidisciplinar com 
terapia ocupacional, fonoaudiologia, psicopedagogia e 
integração sensorial na modalidade Cuevas Medek 
Exercise, com recusa da ré para cobertura sob alegação 
deque os tratamentos indicados não constam do rol de 
procedimentos obrigatórios da ANS, nem do contrato, 
constando apenas os tratamentos pelos métodos 
convencionais, estes aptos a serem realizados por suas 
clínicas credenciadas.

Sem razão, porém, a ré.

Isto porque, não obstante as alegações da ré de que o 
tratamento não consta do rol de cobertura da ANS, no 
contrato celebrado não há qualquer cláusula contratual de 
exclusão de cobertura para a doença que atingiu a menor. 
E, sendo inegável a submissão do ajuste às normas do 
Código de Defesa do Consumidor, as cláusulas contratuais 
devem ser interpretadas de forma mais benéfica ao 
consumidor.

Além disso, consta do documento de fl. 33 o pedido do 
médico que assiste a autora para a realização de 
mencionados tratamentos, demonstrando a necessidade 
para melhora na vida do paciente, não podendo a empresa 
prestadora de serviços de assistência médica interferir na 
indicação médica.

(...)

Mesmo que assim não fosse, se submetendo os planos de 
saúde às regras do Código do Consumidor, as cláusulas 
contratuais deverão ser interpretadas de maneira mais 
favorável ao aderente. Nesse passo, a negativa de cobertura 
do convênio, consubstanciada em cláusula que veda 
tratamento claramente viola as normas de proteção do 
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consumidor, como a boa-fé contratual, bem como ameaça o 
objeto e o equilíbrio da avença, quando atestado pelo 
médico como sendo a melhor forma de recuperação da 
saúde do paciente.

Em outras palavras, a limitação imposta excluiria o 
tratamento que foi prescrito como meio adequado e 
indispensável à tentativa de recuperação da higidez física 
do paciente, negando, pois, o próprio objetivo do contrato, 
o que não pode ser admitido.

 

Como visto, o tratamento foi devidamente prescrito por profissional da área 

médica.

Outrossim, segundo deixou claro o Tribunal de origem, "no contrato 

celebrado não há qualquer cláusula contratual de exclusão de cobertura para a doença que 

atingiu a menor" (fl. 914).

Dessa forma, a adoção de conclusões diversas das assentadas pelo acórdão 

recorrido demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do quadro 

fático-probatório dos autos, medidas inviáveis por meio de recurso especial, em razão 

do óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. EXCLUSÃO CONTRATUAL DE 
COBERTURA. HIDROTERAPIA. EQUOTERAPIA. 
TRATAMENTO EXPERIMENTAL. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DE EFICÁCIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 
fático-probatória e a interpretação de cláusulas contratuais 
(Súmulas 5 e 7/STJ).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.729.823/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 6/11/2018, DJe 
de 13/11/2018.)

Ademais, em casos semelhantes ao dos autos, tem decidido esta Corte que a 

própria ANS reconhece a importância de pacientes portadores de transtornos globais do 

desenvolvimento serem submetidos a tratamentos multidisciplinares prescritos pelo 

médico, casos em que a recusa do plano de saúde se mostra abusiva.

A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BENEFICIÁRIO PORTADOR DE 
SÍNDROME DE DOWN. TRATAMENTO 
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MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE COBERTURA 
INDEVIDA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Embora fixando a tese quanto à taxatividade, em regra, 
do rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS, a 
Segunda Seção negou provimento ao EREsp 1.889.704/SP 
da operadora do plano de saúde, para manter acórdão da 
Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de sessões de terapias especializadas prescritas 
para o tratamento de transtorno do espectro autista (TEA).
Precedentes.
2. Após o julgamento realizado pela Segunda Seção, 
sobrevieram diversas manifestações da ANS, no sentido de 
reafirmar a importância das terapias multidisciplinares para 
os portadores de transtornos globais do desenvolvimento, e 
de favorecer, por conseguinte, o seu tratamento integral e 
ilimitado.
3. Conforme a diretriz da ANS, embora a síndrome de 
Down e a paralisia cerebral não estejam enquadradas na 
CID F84 (transtornos globais do desenvolvimento), isso 
não isenta a operadora de plano de saúde de oferecer 
cobertura para o tratamento multidisciplinar e ilimitado 
recomendado ao beneficiário com essas condições. (AgInt 
no REsp n. 2.063.369/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 
6/6/2024.)
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.576.981/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/8/2024, 
DJe de 15/8/2024.)

 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. PORTADOR DE SÍNDROME DE 
DOWN. EQUIPE MULTIDISCIPLINAR. 
EQUOTERAPIA. COBERTURA. OBRIGATÓRIA. 
CONFORMIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de reconhecer a obrigatoriedade de custeio de 
terapias envolvendo equipes multidisciplinares para o 
tratamento de TEA, inclusive no que diz respeito 
especificamente à prescrição de equoterapia e 
musicoterapia.
2. Aplicação do mesmo entendimento a casos similares 
como de paralisia cerebral e de síndrome de down. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.154.016/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
18/11/2024, DJe de 22/11/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
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282/STF. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
PRESCRIÇÃO DE TRATAMENTO COM TERAPIAS 
MULTIDISCIPLINARES INCLUINDO EQUOTERAPIA. 
COBERTURA OBRIGATÓRIA.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais 
indicados como violados impede o conhecimento do 
recurso especial.
3. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 
1.889.704/SP, em 08/6/2022, embora tenha fixado a tese 
quanto à taxatividade, em regra, do rol de procedimentos e 
eventos em saúde da ANS, negou provimento aos 
embargos de divergência opostos pela operadora do plano 
de saúde para manter acórdão da Terceira Turma que 
concluiu ser abusiva a recusa de cobertura de sessões de 
terapia especializada prescritas para o tratamento de 
transtorno do espectro autista (TEA).
4. Superveniência de normas regulamentares de regência e 
de determinações da ANS que tornaram expressamente 
obrigatória a cobertura de qualquer método ou técnica 
indicado pelo médico assistente, em número ilimitado de 
sessões com fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas 
ocupacionais e fisioterapeutas, para o tratamento/manejo do 
transtorno do espectro autista (TEA).
5. Na linha da manifestação do Conselho Federal de 
Medicina e do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional, o legislador editou a Lei 13.830/2019, na qual 
reconheceu a equoterapia como método de reabilitação que 
utiliza o cavalo em abordagem interdisciplinar nas áreas de 
saúde, educação e equitação voltada ao desenvolvimento 
biopsicossocial da pessoa com deficiência (§ 1º do art. 1º), 
cuja prática está condicionada a parecer favorável em 
avaliação médica, psicológica e fisioterápica.
6. Considerando a orientação da ANS no sentido de que a 
escolha do método mais adequado para abordagem dos 
transtornos globais do desenvolvimento deve ser feita pela 
equipe de profissionais de saúde assistente, com a família 
do paciente, e sendo a equoterapia método eficiente de 
reabilitação da pessoa com deficiência, há de ser tida como 
de cobertura obrigatória pelas operadoras de planos de 
saúde para os beneficiários portadores de transtorno do 
espectro autista.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.105.821/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
23/5/2024.)

 
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE TERAPIAS 
MULTIDISCIPLINARES PARA TRATAMENTO DE 
PACIENTE COM SÍNDROME DE EHLERS-DANLOS. 
ABUSIVIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia à obrigatoriedade de o plano de 
saúde custear tratamento de fisioterapia e hidroterapia a 
paciente portador de síndrome de Ehlers-Danlos, 
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encefalopatia crônica, epilepsia e atraso global.
2. A controvérsia sub examine foi resolvida no próprio 
âmbito regulatório, uma vez que a agência reguladora vem 
reconhecendo autonomia técnica do profissional da saúde 
para aplicar a terapia que entender apropriada ao quadro 
clínico do paciente, nos casos de transtornos globais do 
desenvolvimento.
3. A Segunda Seção desta Corte superior, apesar de ter 
formado precedente pelo caráter taxativo do Rol da ANS, 
manteve o entendimento pela abusividade da recusa de 
cobertura e da limitação do número de sessões de terapia 
multidisciplinar para os beneficiários com diagnóstico de 
"Transtorno do Espectro Autista" (EREsp n. 1.889.704/SP, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 
julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.084.901/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL 
E CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. CRIANÇA COM 
ENCEFALOPATIA E PARALISIA CEREBRAL 
ESPÁSTICA. SESSÕES DE TERAPIA 
MULTIDISCIPLINAR. OBRIGATORIEDADE DE 
COBERTURA. RECUSA ABUSIVA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Superveniência de normas regulamentares de regência e 
de determinações da ANS que tornaram expressamente 
obrigatória a cobertura de número ilimitado de sessões para 
tratamento multidisciplinar com psicólogos, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas 
para os beneficiários de planos de saúde diagnosticados 
com qualquer doença ou condição de saúde listada pela 
Organização Mundial de Saúde, independentemente do 
método indicado pelo médico assistente (RN-ANS nº 
541/2022).

2. No caso, o Tribunal a quo consignou expressamente ser 
incontroversa a necessidade de a paciente ser submetida ao 
tratamento multidisciplinar prescrito pelo médico, de modo 
que a recusa do plano de saúde, na hipótese, se mostra 
abusiva.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.917.411/RJ, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
5/10/2023.)

 

Documento eletrônico VDA46366961 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/03/2025 16:23:28
Código de Controle do Documento: 4b6f1e83-e944-490f-ad09-02abbd9e825a



Inafastável, portanto, a Súmula n. 83/STJ ("Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida").

Por fim, quanto aos danos morais, assim decidiu o Tribunal de origem (fls. 

919-920):
No que tange ao dano moral, não obstante as alegações da 
ré, fato é que, ainda que a recusa viesse, em um primeiro 
momento, amparada em cláusula contratual o que até então 
afastava o dever de reparar, é certo que a questão, ao tempo 
da propositura da lide, já estava plenamente definida pela 
jurisprudência dos Tribunais, em especial do Superior 
Tribunal de Justiça, pelo que não era mais lícito à ré 
abrigar-se em dispositivo sabidamente nulo para negar 
cobertura, razão pela qual sua conduta, neste caso como em 
outros semelhantes praticados por planos de saúde, deve 
ser, agora, entendida como abusiva e apta a gerar dano 
moral, pelo enorme desconforto, dificuldades e temor pela 
própria vida acarretados ao consumidor.

 

Modificar o referido entendimento, a fim de acolher o argumento do 

recorrente de que o dano moral deve ser afastado, demandaria o reexame das provas dos 

autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Não se ouvida que esta Corte tem decidido que a recusa indevida de 

cobertura de tratamento médico não gera danos morais in re ipsa, sendo necessário para 

tanto a comprovação do agravamento da situação de saúde ou o abalo psicológico.

Contudo, o Tribunal deixou claro que não foi o mero descumprimento de 

cláusula contratual que ensejou o dano moral, mas sim a não observância do quanto 

decidido nos tribunais, o que teria causado "enorme desconforto, dificuldades e temor 

pela própria vida acarretados ao consumidor" (fl. 920).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MEDICO

ADVOGADOS : VICTOR EMMANUEL TEODORO FERREIRA - SP275811
VICTOR FLÁVIO MARTINEZ FRANCO - SP226776
RAFAEL SCALON PACAGNELLA - SP357424
VICTOR MARIN SILVA - SP352050
LUCIANE GRIGOLETTO GUARIZI - SP358950
GUILHERME GUARDA RODRIGUES TAIAR - SP401267

AGRAVADO : I M C S (MENOR)
REPR. POR : V A S
REPR. POR : A R C S
ADVOGADO : LEANDRO MARTINS ALVES - SP250151

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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